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MULTA~ISOLADA POR FALTA DE RECOLHIMENTO DE
ESTIMATIVAS MENSAIS. CONCOMITANCIA COM A MULTA DE
OFICIO. LEGALIDADE.

A alteracdo legislativa promovida pela Medida Proviséria n°® 351/2007, no art.
44 da Lei n° 9.430/1996, deixa clara a possibilidade de aplicacdo de duas
penalidades em caso de langamento de oficio frente a sujeito passivo optante
pela apuracdo anual do lucro tributdvel. A redacdo alterada é direta e
impositiva ao firmar que "serdo aplicadas as seguintes multas”. A lei ainda
estabelece a exigéncia isolada da multa sobre o valor do pagamento mensal
ainda que tenha sido apurado prejuizo fiscal ou base negativa no ano-
calendario correspondente, ndo havendo falar em impossibilidade de imposicdo
da multa apds o encerramento do ano-calendario.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer do

recurso, e, por maioria de votos, em dar-lhe provimento, vencidos a relatora Conselheira VVanessa
Marini Cecconello e as Conselheiras Tatiana Midori Migiyama, Erika Costa Camargos Autran e
Ana Cecilia Lustosa da Cruz, que votaram por negar provimento. Designado para redigir o voto
vencedor o Conselheiro Jorge Olmiro Lock Freire.

(documento assinado digitalmente)

Carlos Henrique de Oliveira — Presidente

(documento assinado digitalmente)

Vanessa Marini Cecconello - Relatora
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 Ano-calendário: 2007
 MULTA ISOLADA POR FALTA DE RECOLHIMENTO DE ESTIMATIVAS MENSAIS. CONCOMITÂNCIA COM A MULTA DE OFÍCIO. LEGALIDADE. 
 A alteração legislativa promovida pela Medida Provisória nº 351/2007, no art. 44 da Lei nº 9.430/1996, deixa clara a possibilidade de aplicação de duas penalidades em caso de lançamento de ofício frente a sujeito passivo optante pela apuração anual do lucro tributável. A redação alterada é direta e impositiva ao firmar que "serão aplicadas as seguintes multas". A lei ainda estabelece a exigência isolada da multa sobre o valor do pagamento mensal ainda que tenha sido apurado prejuízo fiscal ou base negativa no ano-calendário correspondente, não havendo falar em impossibilidade de imposição da multa após o encerramento do ano-calendário.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer do recurso, e, por maioria de votos, em dar-lhe provimento, vencidos a relatora Conselheira Vanessa Marini Cecconello e as Conselheiras Tatiana Midori Migiyama, Erika Costa Camargos Autran e Ana Cecilia Lustosa da Cruz, que votaram por negar provimento. Designado para redigir o voto vencedor o Conselheiro Jorge Olmiro Lock Freire.
 
 (documento assinado digitalmente)
 Carlos Henrique de Oliveira � Presidente
 
 (documento assinado digitalmente)
 Vanessa Marini Cecconello - Relatora
 
 (documento assinado digitalmente)
 Jorge Olmiro Lock Freire - Redator designado
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Rosaldo Trevisan, Tatiana Midori Migiyama, Jorge Olmiro Lock Freire, Valcir Gassen, Vinicius Guimaraes, Erika Costa Camargos Autran, Vanessa Marini Cecconello, Liziane Angelotti Meira, Ana Cecilia Lustosa da Cruz e Carlos Henrique de Oliveira (Presidente). 
  Trata-se de recurso especial de divergência interposto pela FAZENDA NACIONAL, com fulcro no art. 67, do Anexo II do Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (RICARF), aprovado pela Portaria MF n.º 343/2015, buscando a reforma do Acórdão nº 1401-003.291, de 21 de março de 2019, proferido pela 1ª Turma Ordinária da 4ª Câmara da Primeira Seção de Julgamento, no sentido de dar provimento parcial ao recurso voluntário para excluir da exigência a multa isolada pela falta de pagamento de estimativas. O julgado foi assim ementado:
 
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA � IRPJ 
Ano-calendário: 2007
OMISSÃO DE RECEITAS. SALDO CREDOR DE CAIXA. 
A ocorrência de saldo credor na conta Caixa caracteriza omissão de receitas.
PRESUNÇÃO LEGAL. ÔNUS DA PROVA.
A presunção legal tem o condão de inverter o ônus da prova, transferindo-o para o contribuinte, que pode refutá-la mediante oferta de provas hábeis e idôneas.
APLICAÇÃO CONCOMITANTE DE MULTA DE OFÍCIO E MULTA ISOLADA. Incabível a aplicação concomitante de multa isolada por falta de recolhimento de estimativas no curso do período de apuração e de ofício pela falta de pagamento de tributo apurado no balanço. A infração relativa ao não recolhimento da estimativa mensal caracteriza etapa preparatória do ato de reduzir o imposto no final do ano. A primeira conduta é meio de execução da segunda. A aplicação concomitante de multa de ofício e de multa isolada na estimativa implica em penalizar duas vezes o mesmo contribuinte, já que ambas as penalidades estão relacionadas ao descumprimento de obrigação principal que, por sua vez, consubstancia-se no recolhimento de tributo.
MULTA ISOLADA FALTA DE RECOLHIMENTO DE ESTIMATIVA - A multa isolada reporta-se ao descumprimento de fato jurídico de antecipação, o qual está relacionado ao descumprimento de obrigação principal. O tributo devido pelo contribuinte surge quando o lucro real é apurado em 31 de dezembro de cada ano. Improcede a aplicação de penalidade isolada, quando se verifica existência de prejuízo fiscal e de base de cálculo negativa da CSLL ao final do período.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Não resignada em parte com o acórdão, a FAZENDA NACIONAL interpôs recurso especial suscitando divergência jurisprudencial com relação à possibilidade de cumulação da multa isolada por falta de recolhimento de estimativa com a multa de ofício proporcional pra fatos geradores ocorridos após 2007. Para comprovar a divergência jurisprudencial, colacionou como paradigmas os acórdãos nº 9101-003.002 e 1802-001.592.  
Nos termos do despacho s/nº � 4ª Câmara, de 23 de agosto de 2019, foi dado seguimento ao recurso especial da Fazenda Nacional, por se ter entendido como comprovada a divergência jurisprudencial.
Devidamente intimado, o Contribuinte apresentou contrarrazões ao recurso especial da Fazenda Nacional, requerendo a sua negativa de provimento. 
O Sujeito Passivo também trouxe seu recurso especial de divergência em relação à parte do acórdão de recurso voluntário que lhe foi desfavorável, no que tange à �tributação por presunção de omissão de receitas em razão de suposto saldo credor de caixa�. Como paradigmas, colacionou os acórdãos nº 108-06.672 e CSRF/01-04.671. 
Nos termos do despacho 1ª Seção de Julgamento / 4ª Câmara, de 21 de dezembro de 2019, foi negado seguimento ao recurso especial do Contribuinte, por se ter entendido como não comprovada a divergência jurisprudencial em razão da ausência de similitude fática entre os acórdãos recorrido e aqueles indicados como paradigmas: �Enquanto na decisão recorrida a Recorrente foi intimada a apresentar livros auxiliares da conta �Caixa� e �Bancos� que contivessem os lançamentos nos seus respectivos dias, tendo em vista a constatação de saldos credores na conta �Caixa� e apenas alguns lançamentos totalizados no final de cada mês com os quais o saldo da referida conta passava a ser devedor, ou, alternativamente, a reconstituição diária da conta �Caixa�, sendo que nada foi esclarecido ou justificado, inclusive em diligência solicitada pelo colegiado recorrido, nos acórdãos paradigmas apontados (Acórdãos nºs 108-06.672, de 2001, e CSRF/01-04.671, de 2003), ao contrário, tratou-se de recomposição, pelo fisco, do saldo de Caixa (primeiro acórdão paradigma) e de reconstituição, pelo fisco, da conta Caixa (segundo acórdão paradigma)�.  
Interposto agravo pelo Contribuinte, sobreveio o despacho de 19 de maio de 2020, proferido pela Presidente da Câmara Superior de Recursos Fiscais, que rejeitou o agravo e confirmou a negativa de seguimento ao recurso especial do Sujeito Passivo. 
O presente processo foi distribuído a essa Relatora, estando apto a ser relatado e submetido à análise desta Colenda 3ª Turma da Câmara Superior de Recursos Fiscais - 3ª Seção de Julgamento do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais - CARF.
É o relatório.

 Conselheira Vanessa Marini Cecconello, Relatora.

Admissibilidade
O recurso especial de divergência interposto pela Fazenda Nacional atende aos requisitos de admissibilidade constantes no art. 67 do Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais ­ RICARF, aprovado pela Portaria MF nº 343, de 09 e junho de 2015 (anterior Portaria MF nº 256/2009), devendo, portanto, ter prosseguimento. 
Mérito
No mérito, a Fazenda Nacional insurge-se quanto ao entendimento do acórdão recorrido quanto ao afastamento da exigência de multa isolada por falta de recolhimento de estimativas, concomitantemente com a multa de ofício, para os valores lançados no ano-calendário de 2007.
Com relação às exigências relativas aos anos-calendário anteriores à 2007, a questão encontra-se pacificada na Súmula CARF nº 105, que assim dispõe: 

Súmula CARF nº 105
A multa isolada por falta de recolhimento de estimativas, lançada com fundamento no art. 44 § 1º, inciso IV da Lei nº 9.430, de 1996, não pode ser exigida ao mesmo tempo da multa de ofício por falta de pagamento de IRPJ e CSLL apurado no ajuste anual, devendo subsistir a multa de ofício.
Acórdãos Precedentes:
9101-001.261, de 22/11/2011; 9101-001.203, de 17/10/2011; 9101-001.238, de 21/11/2011; 9101-001.307, de 24/04/2012; 1402-001.217, de 04/10/2012; 1102-00.748, de 09/05/2012; 1803-001.263, de 10/04/2012
Nos presentes autos está-se diante de exigência da multa isolada e da multa de ofício por falta de pagamento de IRPJ e CSL para o ano-calendário de 2007. Há divergência, portanto, sobre a possibilidade de exigência das duas penalidades e da aplicação da Súmula CARF nº 105 para referido período.
Quanto ao ano-calendário de 2007, igualmente se entende por afastar a aplicação da multa isolada cumulada com a multa de ofício, em razão dos bem expostos argumentos no voto vencedor do Acórdão nº 9101-005.080, de relatoria do Ilustre Conselheiro Caio César Nader Quintella, que reflete o entendimento desta relatora para o caso em apreço, adotando-se como razões de decidir, nos termos do art. 50, §1º, da Lei nº 9.784/99 nos seguintes termos:

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO
Ano-calendário: 2006, 2007
CONCOMITÂNCIA DE MULTA ISOLADA COM MULTA DE OFÍCIO. DUPLA PENALIZAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. ALTERAÇÃO LEGISLATIVA. SUBSISTÊNCIA DO EXCESSO SANCIONATÓRIO. MATÉRIA TRATADA NOS PRECEDENTES DA SÚMULA CARF Nº 105. ADOÇÃO E APLICAÇÃO DO COROLÁRIO DA CONSUNÇÃO.
Não é cabível a imposição de multa isolada, referente a estimativas mensais, quando, no mesmo lançamento de ofício, já é aplicada a multa de ofício.
É certo que o cerne decisório dos Acórdãos que erigiram a Súmula CARF nº 105 foi precisamente o reconhecimento da ilegitimidade da dinâmica da saturação punitiva percebida pela coexistência de duas penalidades sobre a mesma exação tributária.
O instituto da consunção (ou da absorção) deve ser observado, não podendo, assim, ser aplicada penalidade pela violação do dever de antecipar o valor de um determinado tributo concomitantemente com outra pena, imposta pela falta ou insuficiência de recolhimento desse mesmo tributo, verificada após a sua apuração definitiva e vencimento.
[...]
Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer parcialmente do Recurso Especial, apenas quanto à concomitância. Por determinação do art. 19-E da Lei nº 10.522/2002, acrescido pelo art. 28 da Lei nº 13.988/2020, em face do empate no julgamento, dar provimento ao Recurso Especial, vencidos os conselheiros Andréa Duek Simantob (relatora), André Mendes Moura, Edeli Pereira Bessa e Viviane Vidal Wagner, que lhe deram provimento parcial. Designado para redigir o voto vencedor o conselheiro Caio Cesar Nader Quintella. Manifestou intenção de apresentar declaração de voto a conselheira Livia De Carli Germano. Nos termos do Art. 58, §5º, Anexo II do RICARF, o conselheiro Fernando Brasil de Oliveira Pinto (Suplente Convocado) não votou nesse julgamento, por se tratar de questão já votada pelo conselheiro André Mendes de Moura na reunião anterior.

Da fundamentação do voto vencedor, extrai-se os seguintes argumentos:

[...]
O tema da aplicação cumulada das multas isoladas e de ofício vem sendo largamente discutido no âmbito do contencioso administrativo tributário federal há décadas, sendo, inclusive, objeto da Súmula CARF nº 105, verbete este que exprime a posição institucionalmente pacificada sobre a matéria. Confira-se o teor do entendimento sumulado: 
A multa isolada por falta de recolhimento de estimativas, lançada com fundamento no art. 44 § 1º, inciso IV da Lei nº 9.430, de 1996, não pode ser exigida ao mesmo tempo da multa de ofício por falta de pagamento de IRPJ e CSLL apurado no ajuste anual, devendo subsistir a multa de ofício.
Ocorre que, entende a I. Relatora que a Súmula CARF nº 105 aplicar-se-ia apenas aos fatos jurídicos ocorridos antes do ano-calendário de 2007, em face de alteração legislativa promovida àquele tempo no art. 44 da Lei nº 9.430/96, pela Lei nº 11.488/2007, que acabou revogando o inciso IV do seu §1º, expressamente mencionado na referida súmula.
Porém, também há muito, este Conselheiro firmou seu entendimento no sentido de que a alteração procedida por meio da Lei nº 11.488/2007 não modificou o teor jurídico das prescrições punitivas do art. 44 da Lei nº 9.430/96, apenas vindo para cambiar a  geografia das previsões incutidas em tal dispositivo e alterar algumas de suas características, como, por exemplo a percentagem da multa isolada e afastar a sua possibilidade de agravamento ou qualificação.

Assim, independentemente da evolução legislativa que revogou os incisos do § 1º do art. 44 da Lei nº 9.430/96 e deslocou o item que carrega a previsão da aplicação multa isolada, o apenamento cumulado do contribuinte, por meio de duas sanções diversas, pelo simples inadimplemento do IRPJ e da CSLL (que somadas, montam em 125% sobre o mesmo tributo devido), não foi afastado pelo Legislador de 2007, subsistindo incólume no sistema jurídico tributário federal.
E foi precisamente essa dinâmica de saturação punitiva, resultante da coexistência de ambas penalidades sobre a mesma exação tributária � uma supostamente justificada pela inocorrência de sua própria antecipação e a outra imposta após a verificação do efetivo inadimplemento, desse mesmo tributo devido �, que restou sistematicamente rechaçada e afastada nos julgamentos registrados nos v. Acórdãos que erigiram a Súmula CARF nº 105.
Comprovando tal afirmativa, confira-se a clara e didática redação da ementa do v. Acórdão nº 1803-01.263, proferido pela C. 3ª Turma Especial da 1ª Seção desse E. CARF, em sessão de julgamento de 10/04/2012, de relatoria da I. Conselheira Selene Ferreira de Moraes (o qual faz parte do rol dos precedentes que sustentam a Súmula CARF nº 105):
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA - IRPJ
Ano-calendário: 2002
NULIDADE DA DECISÃO. CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA. INOCORRÊNCIA. 
A garantia constitucional de ampla defesa, no processo administrativo fiscal, está assegurada pelo direito de o contribuinte ter vista dos autos, apresentar impugnação, interpor recursos administrativos, apresentar todas as provas admitidas em direito e solicitar diligência ou perícia. Não caracteriza cerceamento do direito de defesa o indeferimento de perícia, eis que a sua realização é providência determinada em função do juízo formulado pela autoridade julgadora, ex vi do disposto no art. 18, do Decreto 70.235, de 1972.
OMISSÃO DE RECEITAS. NOTAS FISCAIS DE SAÍDA E CUPONS FISCAIS. AUSÊNCIA DE CORRELAÇÃO.
Não comprovado que as notas fiscais de saída e cupons fiscais correspondem a uma mesma operação, resta configurada a omissão de receitas.
APLICAÇÃO CONCOMITANTE DE MULTA DE OFÍCIO E MULTA ISOLADA NA ESTIMATIVA.
Incabível a aplicação concomitante de multa isolada por falta de recolhimento de estimativas no curso do período de apuração e de ofício pela falta de pagamento de tributo apurado no balanço.
A infração relativa ao não recolhimento da estimativa mensal caracteriza etapa preparatória do ato de reduzir o imposto no final do ano. Pelo critério da consunção, a primeira conduta é meio de execução da segunda. O bem jurídico mais importante é sem dúvida a efetivação da arrecadação tributária, atendida pelo recolhimento do tributo apurado ao fim do ano-calendário, e o bem jurídico de relevância secundária é a antecipação do fluxo de caixa do governo, representada pelo dever de antecipar essa mesma arrecadação. (destacamos)
Como se observa, o efetivo cerne decisório foi a dupla penalização do contribuinte pelo mesmo ilícito tributário.
Ao passo que as estimativas representam um simples adiantamento de tributo que tem seu fato gerador ocorrido apenas uma vez, posteriormente, no término do período de apuração anual, a falta dessa antecipação mensal é elemento apenas concorrente para a efetiva infração de não recolhê-lo, ou recolhê-lo a menor, após o vencimento da obrigação tributária, quando devidamente aperfeiçoada - conduta que já é objeto penalização com a multa de ofício de 75%.
E tratando-se aqui de ferramentas punitivas do Estado, compondo o ius puniendi (ainda que formalmente contidas no sistema jurídico tributário), estão sujeitas aos mecanismos, princípios e institutos próprios que regulam essa prerrogativa do Poder Público.
Assim, um único ilícito tributário e seu correspondente singular dano ao Erário (do ponto de vista material), não pode ensejar duas punições distintas, devendo ser aplicado o princípio da absorção ou da consunção, visando repelir esse bis in idem, instituto explicado por Fabio Brun Goldschmitd em sua obra. 
Frise-se que, per si, a coexistência jurídica das multas isoladas e de ofício não implica em qualquer ilegalidade, abuso ou violação de garantia. A patologia surge na sua efetiva cumulação, em Autuações que sancionam tanto a falta de pagamento dos tributos apurados no ano-calendário como também, por suposta e equivocada consequência, a situação de pagamento a menor (ou não recolhimento) de estimativas, antes devidas dentro daquele mesmo período de apuração, já encerrado.
Registre-se que reconhecimento de situação antijurídica não se dá pela mera invocação e observância da Súmula CARF nº 105, mas também adoção do corolário da consunção, para fazer cessar o bis in idem, caracterizado pelo duplo sancionamento administrativo do contribuinte � que não pode ser tolerado. 
Posto isso, verificada tal circunstância, devem ser canceladas todas as multas isoladas referentes às antecipações, lançadas sobre os valores das exigências de IRPJ e CSLL, independentemente do ano-calendário dos fato geradores colhidos no lançamento de ofício. 
Diante do exposto, voto por dar provimento ao Recurso Especial em relação à matéria conhecida, para cancelar as multas isoladas aplicadas nos anos-calendários de 2006 e 2007, indiscriminadamente, referentes à falta de recolhimento de estimativas de IRPJ e CSLL.
[...] 
(grifo nosso)


Portanto, mantém-se o afastamento da cumulação das multas isolada e de ofício também para o ano-calendário de 2007, não merecendo reforma o acórdão do recurso voluntário, o qual foi integrado pelo acórdão de embargos de declaração, com atribuição de efeitos infringentes. 

Dispositivo
Diante do exposto, nega-se provimento ao recurso especial da Fazenda Nacional. 
É o voto. 
(documento assinado digitalmente)
Vanessa Marini Cecconello

 
Conselheiro Jorge Olmiro Lock Freire - Redator designado. 
Com as vênias de praxe discordo da digna relatora quanto ao mérito do recurso especial.
Depreende-se dos autos que a multa isolada por falta de recolhimento de estimativas mensais refere-se ao período de 2007, quando já vigia a Lei 14.888/2007.. E a mesma foi lançada em conjunto com a multa de ofício pela cobrança do IRPJ do mesmo ano.
Entende a eminente relatora que as duas não podem ser lançadas concomitantemente, daí nossa discordância, pois, como a seguir discorro, elas tem naturezas e tipos penais distintos.
Tal questão já foi objeto de reiterados julgamento por esta C. Turma. E sempre, por maioria, temos firmado o entendimento que a partir da vigência da Lei 11.488/2007, perfeitamente cabível a cumulatividade das multas, uma vez que as mesmas tutelam diferentes bens jurídicos, o que, de per si, já afasta o princípio da consunção. Portanto, cabível a multa por falta de estimativa mesmo quando ao final do ano-calendário haja, inclusive, prejuízo fiscal.
O art. 44 da Lei nº 9.430, de 1996, foi alterado pela Medida Provisória nº 351, de 2007, para prever duas penalidades distintas: a primeira de 75% calculada sobre o imposto ou contribuição que deixasse de ser recolhido e declarado, e exigida conjuntamente com o principal (inciso I do art. 44), e a segunda de 50% calculada sobre o pagamento mensal que deixasse de ser efetuado, ainda que apurado prejuízo fiscal ou base negativa ao final do ano-calendário, e exigida isoladamente (inciso II do art. 44). Além disso, as hipóteses de qualificação (§1º do art. 44) e agravamento (2º do art. 44) ficaram restritas à penalidade aplicável à falta de pagamento e declaração do imposto ou contribuição. Observe-se:
Art. 44. Nos casos de lançamento de ofício, serão aplicadas as seguintes multas:
I - de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou diferença de imposto ou contribuição nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, de falta de declaração e nos de declaração inexata; 
II - de 50% (cinqüenta por cento),exigida isoladamente, sobre o valor do pagamento mensal:
a) na forma do art. 8º da Lei no 7.713, de 22 de dezembro de 1988, que deixar de ser efetuado, ainda que não tenha sido apurado imposto a pagar na declaração de ajuste, no caso de pessoa física; 
b) na forma do art. 2º desta Lei, que deixar de ser efetuado, ainda que tenha sido apurado prejuízo fiscal ou base de cálculo negativa para a contribuição social sobre o lucro líquido, no ano-calendário correspondente, no caso de pessoa jurídica.
§ 1º O percentual de multa de que trata o inciso I do caput deste artigo será duplicado nos casos previstos nos arts. 71, 72 e 73 da Lei no 4.502, de 30 de novembro de 1964, independentemente de outras penalidades administrativas ou criminais cabíveis.
I - (revogado);
II - (revogado);
III - (revogado);
IV - (revogado);
V - (revogado pela Lei nº 9.716, de 26 de novembro de 1998).
A penalidade agora prevista no art. 44, inciso II da Lei nº 9.430, de 1996, é exigida isoladamente, mesmo se não apurado lucro tributável ao final do ano-calendário.
A conduta reprimida é a inobservância do dever de antecipar, mora que prejudica a União durante o período verificado entre data em que a estimativa deveria ser paga e o encerramento do ano-calendário. A falta de recolhimento do tributo em si, que se perfaz a partir da ocorrência do fato gerador ao final do ano-calendário, sujeita-se a outra penalidade e a juros de mora incorridos apenas a partir de 1º de fevereiro do ano subsequente.
Diferentes, portanto, são os bens jurídicos tutelados, e limitar a penalidade àquela aplicada em razão da falta de recolhimento do ajuste anual é um incentivo ao descumprimento do dever de antecipação ao qual o sujeito passivo voluntariamente se vinculou. 
Portanto, rechaça-se a incidência do princípio da consunção por não se aplicar ao caso em comento, onde se está diante de duas normas penais tributárias distintas em relação a dois fato jurídicos que não se imiscuem. Assim, não há que se falar em �penalidade meio�  para execução de penalidade fim. 
A alteração legislativa promovida pela Medida Provisória nº 351, de 2007, portanto, claramente fixou a possibilidade de aplicação de duas penalidades em caso de lançamento de ofício frente a sujeito passivo optante pela apuração anual do lucro tributável. Somente desconsiderando-se todo o histórico de aplicação das penalidades previstas na redação original do art. 44 da Lei nº 9.430, de 1996, seria possível interpretar que a redação alterada não determinou a aplicação simultânea das penalidades. A redação alterada é direta e impositiva ao firmar que "serão aplicadas as seguintes multas". Ademais, quando o legislador estipula na alínea "b" do inciso II do art. 44 da Lei nº 9.430, de 1996, a exigência isolada da multa sobre o valor do pagamento mensal ainda que tenha sido apurado prejuízo fiscal ou base negativa no ano-calendário correspondente, claramente afirma a aplicação da penalidade mesmo se apurado lucro tributável e, por consequência, tributo devido sujeito à multa prevista no inciso I do seu art. 44.
A lei determina que as pessoas jurídicas sujeitas à apuração do lucro real apurem seus resultados trimestralmente. Como alternativa, facultou o legislador, a possibilidade de a pessoa jurídica, obrigada ao lucro real, apurar seus resultados anualmente, desde que antecipe pagamentos mensais a título de estimativa, que devem ser calculados com base na receita bruta mensal, ou com base em balanço/balancete de suspensão e/ou redução. Veja-se o art. 2º da Lei 9.430/96:
Art. 2º A pessoa jurídica sujeita a tributação com base no lucro real poderá optar pelo pagamento do imposto, em cada mês, determinado sobre base de cálculo estimada, mediante a aplicação, sobre a receita bruta auferida mensalmente, dos percentuais de que trata o art. 15 da Lei nº 9.249, de 26 de dezembro de 1995, observado o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 29 e nos arts. 30 a 32, 34 e 35 da Lei nº 8.981, de 20 de janeiro de 1995, com as alterações da Lei nº 9.065, de 20 de junho de 1995.
§ 1º O imposto a ser pago mensalmente na forma deste artigo será determinado mediante a aplicação, sobre a base de cálculo, da alíquota de quinze por cento.
Com efeito, segundo texto vazado pela Lei nº 11.488/2007, a base de cálculo da multa isolada pela falta de pagamento da estimativa consiste no valor do pagamento mensal, no percentual de 50%, enquanto a multa pelo lançamento de ofício incide sobre a totalidade ou diferença de imposto ou contribuição nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, de falta de declaração e nos de declaração inexata, no percentual de 75%.
A sistemática de apuração anual demanda uma punição diferenciada em face de infrações das quais resultam falta de recolhimento de tributo pois, na apuração anual, o fluxo de arrecadação da União está prejudicado desde o momento em que a estimativa é devida, e se a exigência do tributo com encargos ficar limitada ao devido por ocasião do ajuste anual, além de não se conseguir reparar todo o prejuízo experimentado à União, há um desestímulo à opção pela apuração trimestral do lucro tributável, hipótese na qual o sujeito passivo responderia pela infração com encargos desde o trimestre de sua ocorrência. 
Assim, a exigência de multa isolada pela falta ou insuficiência de recolhimentos estimados visa punir a conduta do contribuinte que abandona a regra geral de tributação, que é o lucro real trimestral, sem cumprir o requisito para o ingresso na sistemática das estimativas mensais antecipatórias dever instrumental, e pode ser exigida, sim, mesmo que encerrado o ano-calendário, porque pune-se a conduta de não recolhimento de uma obrigação tributária. 
Ora, evidente que a multa isolada pode ser aplicada depois do encerramento do ano-calendário permanece constando na redação atual do art. 44 da Lei nº 9.430, de 1996, no sentido do cabimento da multa ainda que tenha sido apurado prejuízo fiscal ou base de cálculo negativa para a contribuição social sobre o lucro líquido, no ano-calendário correspondente. Veja-se:
Lei nº 9.430, de 1996 (redação atual): 
Art. 44. Nos casos de lançamento de ofício, serão aplicadas as seguintes multas: (Vide Lei nº 10.892, de 2004) (Redação dada pela Lei nº 11.488, de 2007) 
I - de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou diferença de imposto ou contribuição nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, de falta de declaração e nos de declaração inexata; (Vide Lei nº 10.892, de 2004) (Redação dada pela Lei nº 11.488, de 2007) 
II - de 50% (cinqüenta por cento), exigida isoladamente, sobre o valor do pagamento mensal: (Redação dada pela Lei nº 11.488, de 2007) 
(...)
b) na forma do art. 2º desta Lei, que deixar de ser efetuado, ainda que tenha sido apurado prejuízo fiscal ou base de cálculo negativa para a contribuição social sobre o lucro líquido, no ano-calendário correspondente, no caso de pessoa jurídica. 
Sem embargo, a utilização da expressão "ainda que" deixa patente o cabimento da multa isolada mesmo se houver tributo devido ao final do ano-calendário, hipótese na qual seria devida, também, a multa proporcional estipulada na nova redação do inciso I do art. 44, da Lei nº 9.430, de 1996.
Nesse sentido, v.g., Acórdão da 1ª Turma da CSRF nº 9101-004.601, de 05/12/2019, e, mais recentemente, o aresto 9303-011.342, de 27/05/2021.

DISPOSITIVO
Ante o exposto, dou provimento ao recurso especial da Fazenda Nacional.
É como voto. 
(assinado digitalmente) 
Jorge Olmiro Lock Freire
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(documento assinado digitalmente)

Jorge Olmiro Lock Freire - Redator designado

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Rosaldo Trevisan, Tatiana
Midori Migiyama, Jorge Olmiro Lock Freire, Valcir Gassen, Vinicius Guimaraes, Erika Costa
Camargos Autran, Vanessa Marini Cecconello, Liziane Angelotti Meira, Ana Cecilia Lustosa da
Cruz e Carlos Henrique de Oliveira (Presidente).

Relatério

Trata-se de recurso especial de divergéncia interposto pela FAZENDA
NACIONAL, com fulcro no art. 67, do Anexo Il do Regimento Interno do Conselho
Administrativo de Recursos Fiscais (RICARF), aprovado pela Portaria MF n.° 343/2015,
buscando a reforma do Acorddo n° 1401-003.291, de 21 de marco de 2019, proferido pela 12
Turma Ordinaria da 4% Camara da Primeira Secdo de Julgamento, no sentido de dar provimento
parcial ao recurso voluntério para excluir da exigéncia a multa isolada pela falta de pagamento
de estimativas. O julgado foi assim ementado:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURIDICA — IRPJ
Ano-calendario: 2007

OMISSAO DE RECEITAS. SALDO CREDOR DE CAIXA.

A ocorréncia de saldo credor na conta Caixa caracteriza omisséo de receitas.
PRESUNGCAO LEGAL. ONUS DA PROVA.

A presuncdo legal tem o conddo de inverter o 6nus da prova, transferindo-o para o
contribuinte, que pode refuta-la mediante oferta de provas habeis e idoneas.

APLICACAO CONCOMITANTE DE MULTA DE OFICIO E MULTA ISOLADA.
Incabivel a aplicagdo concomitante de multa isolada por falta de recolhimento de
estimativas no curso do periodo de apuracdo e de oficio pela falta de pagamento de
tributo apurado no balango. A infragdo relativa ao ndo recolhimento da estimativa
mensal caracteriza etapa preparatoria do ato de reduzir o imposto no final do ano. A
primeira conduta é meio de execugdo da segunda. A aplicagdo concomitante de multa de
oficio e de multa isolada na estimativa implica em penalizar duas vezes 0 mesmo
contribuinte, ja que ambas as penalidades estdo relacionadas ao descumprimento de
obrigacdo principal que, por sua vez, consubstancia-se no recolhimento de tributo.

MULTA ISOLADA FALTA DE RECOLHIMENTO DE ESTIMATIVA - A multa
isolada reporta-se ao descumprimento de fato juridico de antecipacdo, o qual esta
relacionado ao descumprimento de obrigacdo principal. O tributo devido pelo
contribuinte surge quando o lucro real é apurado em 31 de dezembro de cada ano.
Improcede a aplicacao de penalidade isolada, quando se verifica existéncia de prejuizo
fiscal e de base de calculo negativa da CSLL ao final do periodo.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
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N&o resignada em parte com o acorddo, a FAZENDA NACIONAL interp0s
recurso especial suscitando divergéncia jurisprudencial com relacdo a possibilidade de
cumulacdo da multa isolada por falta de recolhimento de estimativa com a multa de oficio
proporcional pra fatos geradores ocorridos ap6s 2007. Para comprovar a divergéncia
jurisprudencial, colacionou como paradigmas os acorddos n® 9101-003.002 e 1802-001.592.

Nos termos do despacho s/n°® — 42 Camara, de 23 de agosto de 2019, foi dado
seguimento ao recurso especial da Fazenda Nacional, por se ter entendido como comprovada a
divergéncia jurisprudencial.

Devidamente intimado, o Contribuinte apresentou contrarrazbes ao recurso
especial da Fazenda Nacional, requerendo a sua negativa de provimento.

O Sujeito Passivo também trouxe seu recurso especial de divergéncia em relacdo a
parte do acérdao de recurso voluntario que Ihe foi desfavoravel, no que tange a “tributa¢do por

presungao de omissdo de receitas em razdo de suposto saldo credor de caixa”. Como paradigmas,
colacionou os acorddos n° 108-06.672 e CSRF/01-04.671.

Nos termos do despacho 12 Secdo de Julgamento / 42 Camara, de 21 de dezembro
de 2019, foi negado seguimento ao recurso especial do Contribuinte, por se ter entendido como
ndo comprovada a divergéncia jurisprudencial em razdo da auséncia de similitude fatica entre os
acorddos recorrido e aqueles indicados como paradigmas: “Enquanto na decisdo recorrida a
Recorrente foi intimada a apresentar livros auxiliares da conta “Caixa” e “Bancos” que
contivessem o0s lancamentos nos seus respectivos dias, tendo em vista a constatacdo de saldos
credores na conta “Caixa’ e apenas alguns lancamentos totalizados no final de cada més com
0s quais o saldo da referida conta passava a ser devedor, ou, alternativamente, a reconstituicao
diaria da conta “Caixa”, sendo que nada foi esclarecido ou justificado, inclusive em diligéncia
solicitada pelo colegiado recorrido, nos acérddos paradigmas apontados (Acérddos n°s 108-
06.672, de 2001, e CSRF/01-04.671, de 2003), ao contrario, tratou-se de recomposicdo, pelo
fisco, do saldo de Caixa (primeiro acorddo paradigma) e de reconstituicdo, pelo fisco, da conta
Caixa (segundo acordao paradigma)”.

Interposto agravo pelo Contribuinte, sobreveio o despacho de 19 de maio de 2020,
proferido pela Presidente da Camara Superior de Recursos Fiscais, que rejeitou o agravo e
confirmou a negativa de seguimento ao recurso especial do Sujeito Passivo.

O presente processo foi distribuido a essa Relatora, estando apto a ser relatado e
submetido a analise desta Colenda 3% Turma da Camara Superior de Recursos Fiscais - 3% Se¢do
de Julgamento do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais - CARF.

E o relatério.

Voto Vencido
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Conselheira VVanessa Marini Cecconello, Relatora.

1 Admissibilidade

O recurso especial de divergéncia interposto pela Fazenda Nacional atende aos
requisitos de admissibilidade constantes no art. 67 do Regimento Interno do Conselho
Administrativo de Recursos Fiscais - RICARF, aprovado pela Portaria MF n° 343, de 09 e junho
de 2015 (anterior Portaria MF n° 256/2009), devendo, portanto, ter prosseguimento.

2 Mérito

No mérito, a Fazenda Nacional insurge-se quanto ao entendimento do acordao
recorrido quanto ao afastamento da exigéncia de multa isolada por falta de recolhimento de
estimativas, concomitantemente com a multa de oficio, para os valores lancados no ano-
calendério de 2007.

Com relacdo as exigéncias relativas aos anos-calendario anteriores a 2007, a
questdo encontra-se pacificada na Simula CARF n° 105, que assim dispde:

Sumula CARF n° 105

A multa isolada por falta de recolhimento de estimativas, lancada com fundamento no
art. 44 § 1°, inciso 1V da Lei n® 9.430, de 1996, ndo pode ser exigida ao mesmo tempo
da multa de oficio por falta de pagamento de IRPJ e CSLL apurado no ajuste anual,
devendo subsistir a multa de oficio.

Acordaos Precedentes:

9101-001.261, de 22/11/2011; 9101-001.203, de 17/10/2011; 9101-001.238, de
21/11/2011; 9101-001.307, de 24/04/2012; 1402-001.217, de 04/10/2012; 1102-00.748,
de 09/05/2012; 1803-001.263, de 10/04/2012

Nos presentes autos esta-se diante de exigéncia da multa isolada e da multa de
oficio por falta de pagamento de IRPJ e CSL para o ano-calendario de 2007. Ha divergéncia,
portanto, sobre a possibilidade de exigéncia das duas penalidades e da aplicacdo da Sumula
CARF n° 105 para referido periodo.

Quanto ao ano-calendéario de 2007, igualmente se entende por afastar a aplicagéo
da multa isolada cumulada com a multa de oficio, em razdo dos bem expostos argumentos no
voto vencedor do Acdrddo n° 9101-005.080, de relatoria do llustre Conselheiro Caio César
Nader Quintella, que reflete o entendimento desta relatora para o caso em apreco, adotando-se
como razdes de decidir, nos termos do art. 50, 81°, da Lei n°® 9.784/99 nos seguintes termos:

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO

Ano-calendéario: 2006, 2007
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CONCOMITANCIA DE MULTA ISOLADA COM MULTA DE OFICIO. DUPLA
PENALIZACAO.  IMPOSSIBILIDADE.  ALTERACAO  LEGISLATIVA.
SUBSISTENCIA DO EXCESSO SANCIONATORIO. MATERIA TRATADA NOS
PRECEDENTES DA SUMULA CARF N° 105. ADOCAO E APLICACAO DO
COROLARIO DA CONSUNGAO.

Néo é cabivel a imposicdo de multa isolada, referente a estimativas mensais, quando, no
mesmo lancamento de oficio, ja é aplicada a multa de oficio.

E certo que o cerne decisorio dos Acordaos que erigiram a Sumula CARF n° 105 foi
precisamente o reconhecimento da ilegitimidade da dindmica da saturacdo punitiva
percebida pela coexisténcia de duas penalidades sobre a mesma exacdo tributaria.

O instituto da consuncéo (ou da absorcdo) deve ser observado, ndo podendo, assim, ser
aplicada penalidade pela violagdo do dever de antecipar o valor de um determinado
tributo concomitantemente com outra pena, imposta pela falta ou insuficiéncia de
recolhimento desse mesmo tributo, verificada apds a sua apuracdo definitiva e
vencimento.

[-]

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer
parcialmente do Recurso Especial, apenas quanto a concomitancia. Por determinacdo do
art. 19-E da Lei n°® 10.522/2002, acrescido pelo art. 28 da Lei n° 13.988/2020, em face
do empate no julgamento, dar provimento ao Recurso Especial, vencidos o0s
conselheiros Andréa Duek Simantob (relatora), André Mendes Moura, Edeli Pereira
Bessa e Viviane Vidal Wagner, que lhe deram provimento parcial. Designado para
redigir o voto vencedor o conselheiro Caio Cesar Nader Quintella. Manifestou intengéo
de apresentar declaracdo de voto a conselheira Livia De Carli Germano. Nos termos do
Art. 58, 85° Anexo Il do RICARF, o conselheiro Fernando Brasil de Oliveira Pinto
(Suplente Convocado) ndo votou nesse julgamento, por se tratar de questdo ja votada
pelo conselheiro André Mendes de Moura nha reunido anterior.

Da fundamentacgéo do voto vencedor, extrai-se 0s seguintes argumentos:

[.]

O tema da aplicacdo cumulada das multas isoladas e de oficio vem sendo
largamente discutido no dmbito do contencioso administrativo tributario federal ha
décadas, sendo, inclusive, objeto da Simula CARF n° 105, verbete este que exprime a
posicdo institucionalmente pacificada sobre a matéria. Confira-se o teor do
entendimento sumulado:

A multa isolada por falta de recolhimento de estimativas, langcada com
fundamento no art. 44 § 1°, inciso IV da Lei n® 9.430, de 1996, ndo pode ser exigida
ao mesmo tempo da multa de oficio por falta de pagamento de IRPJ e CSLL apurado
no ajuste anual, devendo subsistir a multa de oficio.

Ocorre que, entende a I. Relatora que a Simula CARF n° 105 aplicar-se-ia
apenas aos fatos juridicos ocorridos antes do ano-calendario de 2007, em face de
alteracdo legislativa promovida aquele tempo no art. 44 da Lei n° 9.430/96, pela Lei n°
11.488/2007, que acabou revogando o inciso IV do seu 81° expressamente
mencionado na referida sumula.
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Porém, também ha muito, este Conselheiro firmou seu entendimento no sentido
de gue a alteracdo procedida por meio da Lei n° 11.488/2007 ndo modificou o teor
juridico das prescricGes punitivas do art. 44 da Lei n® 9.430/96, apenas vindo para
cambiar a geografia das previsdes incutidas em tal dispositivo e alterar algumas de
suas caracteristicas, como, por exemplo a percentagem da multa isolada e afastar a sua
possibilidade de agravamento ou qualificacéo.

Assim, independentemente da evolucgdo legislativa que revogou os incisos do §
1° do art. 44 da Lei n° 9.430/96 e deslocou o item que carrega a previsdo da aplicacdo
multa isolada, o apenamento cumulado do contribuinte, por meio de duas sancGes
diversas, pelo simples inadimplemento do IRPJ e da CSLL (que somadas, montam em
125% sobre o mesmo tributo devido), ndo foi afastado pelo Legislador de 2007,
subsistindo inc6lume no sistema juridico tributério federal.

E foi precisamente essa dindmica de saturagcdo punitiva, resultante da
coexisténcia de ambas penalidades sobre a mesma exacdo tributaria — uma
supostamente justificada pela inocorréncia de sua propria antecipacdo e a outra
imposta apos a verificagdo do efetivo inadimplemento, desse mesmo tributo devido —,
gue restou sistematicamente rechacada e afastada nos julgamentos registrados nos v.
Acorddos que erigiram a Simula CARF n° 105.

Comprovando tal afirmativa, confira-se a clara e didatica redacdo da ementa do
v. Acordao n° 1803-01.263, proferido pela C. 32 Turma Especial da 12 Secdo desse E.
CARF, em sessdo de julgamento de 10/04/2012, de relatoria da I. Conselheira Selene
Ferreira de Moraes (o qual faz parte do rol dos precedentes que sustentam a Sumula
CARF n° 105):

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURIDICA - IRPJ
Ano-calendario: 2002

NULIDADE DA DECISAO. CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA.
INOCORRENCIA.

A garantia constitucional de ampla defesa, no processo administrativo fiscal, esta
assegurada pelo direito de o contribuinte ter vista dos autos, apresentar impugnacao,
interpor recursos administrativos, apresentar todas as provas admitidas em direito e
solicitar diligéncia ou pericia. N&o caracteriza cerceamento do direito de defesa o
indeferimento de pericia, eis que a sua realiza¢do é providéncia determinada em funcéo
do juizo formulado pela autoridade julgadora, ex vi do disposto no art. 18, do Decreto
70.235, de 1972.

OMI§SAO DE RECEITAS. NOTAS FISCAIS DE SAIDA E CUPONS FISCAIS.
AUSENCIA DE CORRELACAD.

N&do comprovado que as notas fiscais de saida e cupons fiscais correspondem a uma
mesma operacao, resta configurada a omisséo de receitas.

APLICACAO CONCOMITANTE DE MULTA DE OFICIO E MULTA ISOLADA
NA ESTIMATIVA.

Incabivel a aplicagdo concomitante de multa isolada por falta de recolhimento de
estimativas no curso do periodo de apuracdo e de oficio pela falta de pagamento de
tributo apurado no balanco.
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A infragdo relativa ao nédo recolhimento da estimativa mensal caracteriza etapa
preparatoria do ato de reduzir o imposto no final do ano. Pelo critério da
consuncao, a primeira conduta € meio de execucdo da segunda. O bem juridico
mais importante é sem davida a efetivacdo da arrecadacéo tributéria, atendida
pelo recolhimento do tributo apurado ao fim do ano-calendario, e 0 bem juridico
de relevancia secundaria é a antecipacdo do fluxo de caixa do governo,
representada pelo dever de antecipar essa mesma arrecadagéo. (destacamos)

Como se observa, o efetivo cerne decisorio foi a dupla penalizacdo do
contribuinte pelo mesmo ilicito tributério.

A0 passo que as estimativas representam um simples adiantamento de tributo
que tem seu fato gerador ocorrido apenas uma vez, posteriormente, no término do
periodo de apuracdo anual, a falta dessa antecipacdo mensal é elemento apenas
concorrente para a efetiva infragdo de ndo recolhé-lo, ou recolhé-lo a menor, apds o
vencimento da obrigacéo tributaria, quando devidamente aperfeicoada - conduta que ja
é objeto penalizacdo com a multa de oficio de 75%.

E tratando-se aqui de ferramentas punitivas do Estado, compondo o ius
puniendi (ainda que formalmente contidas no sistema juridico tributario), estdo
sujeitas aos mecanismos, principios e institutos préprios que regulam essa prerrogativa
do Poder Publico.

Assim, um unico ilicito tributario e seu correspondente singular dano ao
Erario (do ponto de vista material), ndo pode ensejar duas punigdes distintas,
devendo ser aplicado o principio da absorcéo ou da consuncéo, visando repelir
esse bis in idem, instituto explicado por Fabio Brun Goldschmitd em sua obra.

Frise-se que, per si, a coexisténcia juridica das multas isoladas e de oficio
ndo implica em qualquer ilegalidade, abuso ou violacdo de garantia. A patologia
surge na sua efetiva cumulagdo, em Autuacfes que sancionam tanto a falta de
pagamento dos tributos apurados no ano-calendario como também, por suposta e
equivocada consequéncia, a situacdo de pagamento a menor (ou nao
recolhimento) de estimativas, antes devidas dentro daquele mesmo periodo de
apuracdo, ja encerrado.

Registre-se que reconhecimento de situacdo antijuridica ndo se da pela
mera invocacdo e observancia da Simula CARF n° 105, mas também adocéo do
corolério da consuncéo, para fazer cessar o bis in idem, caracterizado pelo duplo
sancionamento administrativo do contribuinte — que nédo pode ser tolerado.

Posto isso, verificada tal circunstancia, devem ser canceladas todas as
multas isoladas referentes as antecipacgdes, lancadas sobre os valores das
exigéncias de IRPJ e CSLL, independentemente do ano-calendario dos fato
geradores colhidos no langamento de oficio.

Diante do exposto, voto por dar provimento ao Recurso Especial em relagdo a
matéria conhecida, para cancelar as multas isoladas aplicadas nos anos-calendéarios de
2006 e 2007, indiscriminadamente, referentes a falta de recolhimento de estimativas
de IRPJ e CSLL.

[.]

(grifo nosso)
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Portanto, mantém-se o afastamento da cumulacdo das multas isolada e de oficio
também para o ano-calendéario de 2007, ndo merecendo reforma o acdrddo do recurso voluntério,
o qual foi integrado pelo acérddo de embargos de declaracdo, com atribuicdo de efeitos
infringentes.

3 Dispositivo
Diante do exposto, nega-se provimento ao recurso especial da Fazenda Nacional.

E o voto.

(documento assinado digitalmente)

Vanessa Marini Cecconello

\Voto Vencedor

Conselheiro Jorge Olmiro Lock Freire - Redator designado.

Com as vénias de praxe discordo da digna relatora quanto ao mérito do recurso
especial.

Depreende-se dos autos que a multa isolada por falta de recolhimento de
estimativas mensais refere-se ao periodo de 2007, quando ja vigia a Lei 14.888/2007.. E a
mesma foi langada em conjunto com a multa de oficio pela cobranca do IRPJ do mesmo ano.

Entende a eminente relatora que as duas ndo podem ser lancadas
concomitantemente, dai nossa discordancia, pois, como a seguir discorro, elas tem naturezas e
tipos penais distintos.

Tal questdo ja foi objeto de reiterados julgamento por esta C. Turma. E sempre,
por maioria, temos firmado o entendimento que a partir da vigéncia da Lei 11.488/2007,
perfeitamente cabivel a cumulatividade das multas, uma vez que as mesmas tutelam diferentes
bens juridicos, 0 que, de per si, ja afasta o principio da consunc¢do. Portanto, cabivel a multa por
falta de estimativa mesmo quando ao final do ano-calendario haja, inclusive, prejuizo fiscal.

O art. 44 da Lei n°® 9.430, de 1996, foi alterado pela Medida Provisoria n® 351, de
2007, para prever duas penalidades distintas: a primeira de 75% calculada sobre o imposto ou
contribuicdo que deixasse de ser recolhido e declarado, e exigida conjuntamente com o principal
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(inciso | do art. 44), e a segunda de 50% calculada sobre o pagamento mensal que deixasse de
ser efetuado, ainda que apurado prejuizo fiscal ou base negativa ao final do ano-calendario, e
exigida isoladamente (inciso Il do art. 44). Além disso, as hipoteses de qualificacdo (81° do art.
44) e agravamento (2° do art. 44) ficaram restritas a penalidade aplicavel a falta de pagamento e
declaracdo do imposto ou contribuicdo. Observe-se:

Art. 44, Nos casos de lancamento de oficio, serdo aplicadas as seguintes multas:

| - de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou diferenca de imposto ou
contribuicdo nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, de falta de declaracdo e
nos de declaracdo inexata;

Il - de 50% (cinglienta por cento),exigida isoladamente, sobre o valor do pagamento
mensal:

a) na forma do art. 8° da Lei no 7.713, de 22 de dezembro de 1988, que deixar de ser
efetuado, ainda que ndo tenha sido apurado imposto a pagar na declaracdo de ajuste, no
caso de pessoa fisica;

b) na forma do art. 2° desta Lei, que deixar de ser efetuado, ainda que tenha sido
apurado prejuizo fiscal ou base de calculo negativa para a contribuicéo social sobre o
lucro liquido, no ano-calendério correspondente, no caso de pessoa juridica.

§ 1° O percentual de multa de que trata o inciso | do caput deste artigo sera duplicado
Nos €asos previstos nos arts. 71, 72 e 73 da Lei no 4.502, de 30 de novembro de 1964,
independentemente de outras penalidades administrativas ou criminais cabiveis.

| - (revogado);

Il - (revogado);
Il - (revogado);
IV - (revogado);

V - (revogado pela Lei n° 9.716, de 26 de novembro de 1998).

A penalidade agora prevista no art. 44, inciso Il da Lei n® 9.430, de 1996, €
exigida isoladamente, mesmo se nao apurado lucro tributavel ao final do ano-calendario.

A conduta reprimida é a inobservancia do dever de antecipar, mora que
prejudica a Unido durante o periodo verificado entre data em que a estimativa deveria ser
paga e o encerramento do ano-calendéario. A falta de recolhimento do tributo em si, que se
perfaz a partir da ocorréncia do fato gerador ao final do ano-calendario, sujeita-se a outra
penalidade e a juros de mora incorridos apenas a partir de 1° de fevereiro do ano
subsequente.

Diferentes, portanto, sdo os bens juridicos tutelados, e limitar a penalidade aquela
aplicada em razéo da falta de recolhimento do ajuste anual € um incentivo ao descumprimento do
dever de antecipagéo ao qual o sujeito passivo voluntariamente se vinculou.

Portanto, rechaca-se a incidéncia do principio da consunc¢ao por néo se aplicar
ao caso em comento, onde se esta diante de duas normas penais tributarias distintas em
relacdo a dois fato juridicos que ndo se imiscuem. Assim, ndo ha que se falar em
“penalidade meio” para execuc¢io de penalidade fim.
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A alteracdo legislativa promovida pela Medida Provisoria n° 351, de 2007,
portanto, claramente fixou a possibilidade de aplicacdo de duas penalidades em caso de
lancamento de oficio frente a sujeito passivo optante pela apuracdo anual do lucro tributéavel.
Somente desconsiderando-se todo o histérico de aplicagcdo das penalidades previstas na redacdo
original do art. 44 da Lei n° 9.430, de 1996, seria possivel interpretar que a redacdo alterada nao
determinou a aplicacdo simultanea das penalidades. A redacdo alterada é direta e impositiva ao
firmar que "serdo aplicadas as seguintes multas”. Ademais, quando o legislador estipula na alinea
"b" do inciso 11 do art. 44 da Lei n® 9.430, de 1996, a exigéncia isolada da multa sobre o valor do
pagamento mensal ainda que tenha sido apurado prejuizo fiscal ou base negativa no ano-
calendario correspondente, claramente afirma a aplicacdo da penalidade mesmo se apurado lucro
tributavel e, por consequéncia, tributo devido sujeito a multa prevista no inciso | do seu art. 44.

A lei determina que as pessoas juridicas sujeitas a apuracgao do lucro real apurem
seus resultados trimestralmente. Como alternativa, facultou o legislador, a possibilidade de a
pessoa juridica, obrigada ao lucro real, apurar seus resultados anualmente, desde que antecipe
pagamentos mensais a titulo de estimativa, que devem ser calculados com base na receita bruta
mensal, ou com base em balango/balancete de suspenséo e/ou reducdo. Veja-se o art. 2° da Lei
9.430/96:

Art. 2° A pessoa juridica sujeita a tributagdo com base no lucro real poderd optar pelo
pagamento do imposto, em cada més, determinado sobre base de célculo estimada,
mediante a aplicagdo, sobre a receita bruta auferida mensalmente, dos percentuais de
que trata o art. 15 da Lei n® 9.249, de 26 de dezembro de 1995, observado o disposto
nos 88 1° e 2° do art. 29 e nos arts. 30 a 32, 34 e 35 da Lei n° 8.981, de 20 de janeiro de
1995, com as alteragdes da Lei n® 9.065, de 20 de junho de 1995.

§ 1° O imposto a ser pago mensalmente na forma deste artigo serd determinado
mediante a aplicacdo, sobre a base de célculo, da aliquota de quinze por cento.

Com efeito, segundo texto vazado pela Lei n° 11.488/2007, a base de calculo da
multa isolada pela falta de pagamento da estimativa consiste no valor do pagamento mensal, no
percentual de 50%, enquanto a multa pelo langcamento de oficio incide sobre a totalidade ou
diferenca de imposto ou contribui¢do nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, de falta
de declaracdo e nos de declaracdo inexata, no percentual de 75%.

A sistemética de apuracdo anual demanda uma puni¢do diferenciada em face de
infracBes das quais resultam falta de recolhimento de tributo pois, na apuracdo anual, o fluxo de
arrecadacdo da Unido esta prejudicado desde o momento em que a estimativa é devida, e se a
exigéncia do tributo com encargos ficar limitada ao devido por ocasido do ajuste anual, além de
ndo se conseguir reparar todo o prejuizo experimentado a Unido, ha um desestimulo a opc¢éo pela
apuracdo trimestral do lucro tributavel, hipotese na qual o sujeito passivo responderia pela
infracdo com encargos desde o trimestre de sua ocorréncia.

Assim, a exigéncia de multa isolada pela falta ou insuficiéncia de recolhimentos
estimados visa punir a conduta do contribuinte que abandona a regra geral de tributacdo, que é o
lucro real trimestral, sem cumprir 0 requisito para o ingresso na sistematica das estimativas
mensais antecipatorias dever instrumental, e pode ser exigida, sim, mesmo que encerrado 0 ano-
calendario, porque pune-se a conduta de ndo recolhimento de uma obrigacao tributaria.

Ora, evidente que a multa isolada pode ser aplicada depois do encerramento do
ano-calendario permanece constando na redacéo atual do art. 44 da Lei n° 9.430, de 1996, no
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sentido do cabimento da multa ainda que tenha sido apurado prejuizo fiscal ou base de calculo
negativa para a contribuigdo social sobre o lucro liquido, no ano-calendario correspondente.

Veja-se:

Lei n®9.430, de 1996 (redacdo atual):

Art. 44. Nos casos de langamento de oficio, serdo aplicadas as seguintes multas: (Vide
Lei n® 10.892, de 2004) (Redacdo dada pela Lei n® 11.488, de 2007)

I - de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou diferenca de imposto ou
contribuicdo nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, de falta de declaragéo e
nos de declaragdo inexata; (Vide Lei n° 10.892, de 2004) (Redag¢do dada pela Lei n°
11.488, de 2007)

Il - de 50% (cinqlenta por cento), exigida isoladamente, sobre o valor do pagamento
mensal: (Redacéo dada pela Lei n® 11.488, de 2007)

()

b) na forma do art. 2° desta Lei, que deixar de ser efetuado, ainda que tenha sido
apurado prejuizo fiscal ou base de célculo negativa para a contribuicdo social
sobre o lucro liquido, no ano-calendario correspondente, no caso de pessoa
juridica.

Sem embargo, a utilizacdo da expressdo "ainda que™ deixa patente o cabimento da

multa isolada mesmo se houver tributo devido ao final do ano-calendario, hip6tese na qual seria
devida, também, a multa proporcional estipulada na nova redacao do inciso | do art. 44, da Lei n°
9.430, de 1996.

Nesse sentido, v.g., Acorddo da 1* Turma da CSRF n° 9101-004.601, de

05/12/2019, e, mais recentemente, o aresto 9303-011.342, de 27/05/2021.

DISPOSITIVO

Ante 0 exposto, dou provimento ao recurso especial da Fazenda Nacional.
E como voto.

(assinado digitalmente)

Jorge Olmiro Lock Freire



